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TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 21 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino)
Processo Administrativo nº 612/2026 – Dispensa Eletrônica nº 002/2026
1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade a aquisição de 4 (quatro) aparelhos de ar-condicionado, sendo 3 (três) do tipo split hi-wall inverter de 12.000 BTU/h e 1 (um) do tipo split piso-teto inverter de 48.000 BTU/h, destinados à climatização da sala do Centro de Processamento de Dados, da nova sala de informática anexa ao Plenário e do hall de entrada da Câmara Municipal de Diamantino/MT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. A contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos equipamentos, não abrangendo serviços de instalação, que serão executados por meio próprio da Câmara ou por contratação específica.
	Item
	Especificação resumida
	Unid.
	Quant.
	Valor unitário estimado
	Valor total estimado

	01
	Ar-condicionado split hi-wall inverter 12.000 BTU/h, ciclo frio, 220V monofásico, classificação A na ENCE/INMETRO, serpentina e tubulação da condensadora em cobre, função Timer
	un
	3
	R$ 2.120,31
	R$ 6.360,93

	02
	Ar-condicionado split piso-teto inverter 48.000 BTU/h, ciclo frio, 220V monofásico, classificação A na ENCE/INMETRO, serpentina e tubulação da condensadora em cobre, função Timer
	un
	1
	R$ 9.640,72
	R$ 9.640,72

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 16.001,65



Preços unitários estimados apurados na pesquisa de preços de 21 e 22/10/2026 (arts. 25 a 28 da Resolução nº 092/2023), conforme a Justificativa do Preço Estimado e da Pesquisa de Mercado que instrui os autos. Constituem preço máximo aceitável por item.
1.3. As especificações técnicas detalhadas constam do Anexo Único deste Termo de Referência.
1.4. Os 3 (três) aparelhos do item 01 destinam-se: 2 (duas) unidades à sala do Centro de Processamento de Dados, em regime de operação alternada, e 1 (uma) unidade à nova sala de informática anexa ao Plenário. O aparelho do item 02 destina-se ao hall de entrada.
2. DA NATUREZA DO OBJETO E DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
2.1. Os bens objeto deste Termo são bens comuns, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021, por terem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.
2.2. A contratação será realizada por dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 43, 47, 48 e 49 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino, mediante divulgação e colheita de propostas no sistema Compras.gov.br (UASG 928529).
2.3. O valor total estimado de R$ 16.001,65 (dezesseis mil e um reais e sessenta e cinco centavos) é inferior ao limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), atualizado pelo Decreto Federal nº 12.807/2025. O Setor de Contabilidade certificará a observância do limite no exercício financeiro, considerados o somatório das despesas da Câmara e o somatório das despesas com objetos de mesma natureza, assim entendidos os relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, identificado pela subclasse da CNAE (art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 47 e parágrafo único da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino).
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação fundamenta-se nas razões expostas no Documento de Formalização da Demanda, que integra os autos, sintetizadas a seguir.
3.2. A sala do Centro de Processamento de Dados abriga servidores, nobreak, rack de rede e equipamentos de telefonia e de transmissão das sessões, em funcionamento ininterrupto. A climatização por um único aparelho, submetido a regime permanente de operação, mostrou-se insuficiente e desprovida de redundância, expondo os ativos de tecnologia da informação a sobreaquecimento. A instalação de 2 (dois) aparelhos permite operação em alternância, com revezamento programado pela função Timer, reduzindo o desgaste de cada unidade e assegurando a continuidade da climatização em caso de falha ou manutenção.
3.3. A nova sala de informática anexa ao Plenário não dispõe de climatização, condição inadequada ao trabalho e à conservação dos equipamentos nela instalados.
3.4. O hall de entrada é a área de maior circulação do prédio e apresenta grande volume de ar e amplas áreas envidraçadas, o que determinou a capacidade de 48.000 BTU/h e o formato piso-teto, mais adequado à distribuição do ar em ambientes amplos.
3.5. As exigências de tecnologia inverter e de classificação “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do INMETRO — admitida a comprovação pelo Selo PROCEL categoria “A” ou por certificação técnica equivalente que demonstre o mesmo nível de eficiência — atendem aos princípios da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (arts. 5º e 11, IV, da Lei nº 14.133/2021), pela redução do consumo de energia elétrica ao longo da vida útil dos equipamentos. A exigência de serpentina e tubulação da condensadora em cobre decorre da maior durabilidade, resistência à corrosão e facilidade de manutenção do material.
3.6. O objeto não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme justificativa própria juntada aos autos.
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1. A solução consiste no fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso, sem uso anterior, não recondicionados ou remanufaturados, acondicionados em embalagem original lacrada do fabricante, entregues na sede da Câmara Municipal de Diamantino/MT.
4.2. Os equipamentos deverão ser de linha de produção corrente do fabricante, com peças de reposição e rede de assistência técnica autorizada disponíveis em território nacional.
4.3. Não integram o objeto os serviços de instalação, a infraestrutura elétrica, a tubulação frigorígena, os suportes de fixação complementares, a carga adicional de gás refrigerante e quaisquer adequações civis dos ambientes.
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Obrigações da Contratada:
1. entregar os bens em conformidade com as especificações deste Termo de Referência e com a proposta vencedora, no prazo e no local estabelecidos, sendo vedadas soluções alternativas sem anuência expressa da Administração;
1. entregar os equipamentos acompanhados de nota fiscal, manual em português, termo de garantia do fabricante e acessórios originais;
1. substituir, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, os bens entregues com vícios, defeitos, avarias, divergência de modelo ou em desacordo com as especificações;
1. responsabilizar-se pelo transporte, pela adequada embalagem e pelos riscos até o efetivo recebimento, bem como pela remoção dos materiais de embalagem, se solicitado;
1. assumir os danos físicos e materiais causados à Câmara ou a terceiros por seus empregados ou prepostos durante a entrega;
1. manter, durante toda a execução, as condições de habilitação exigidas para a contratação;
1. prestar os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações quanto à qualidade dos bens fornecidos;
1. indicar preposto para representá-la perante a Contratante;
1. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja liquidada.
5.2. Obrigações da Contratante:
1. receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas, rejeitando-o, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações;
1. acompanhar e fiscalizar a execução por meio do fiscal designado;
1. comunicar à Contratada as irregularidades verificadas, determinando as providências para a sua solução;
1. efetuar o pagamento no prazo e na forma ajustados, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada;
1. permitir o acesso dos empregados da Contratada às dependências da Câmara para a entrega, observadas as normas de segurança.
5.3. Subcontratação. Não será admitida a subcontratação do objeto.
5.4. Garantia da contratação. Em razão da natureza e do valor do objeto, não será exigida garantia da contratação (arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021).
5.5. Garantia dos bens. Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, prestada pelo fabricante e abrangendo defeitos de fabricação, peças e mão de obra, sem prejuízo das disposições da Lei nº 8.078/1990. A Contratada indicará, na proposta, a rede de assistência técnica autorizada e o posto mais próximo do Município de Diamantino/MT.
5.6. Vistoria. Por se tratar de fornecimento de bens padronizados, sem instalação, não há exigência nem faculdade de vistoria prévia.
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO
6.1. Prazo de entrega: até 20 (vinte) dias corridos, contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da nota de empenho ou da assinatura do contrato, o que ocorrer primeiro.
6.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a Contratada deverá comunicar as razões com antecedência mínima de 3 (três) dias, por e-mail (licita@diamantino.mt.leg.br), para que o pedido de prorrogação seja analisado.
6.3. Local de entrega: sede da Câmara Municipal de Diamantino/MT, Rua Desembargador Joaquim P. F. Mendes, nº 2.345, Jardim Eldorado, Diamantino/MT, CEP 78.400-000, no horário de segundas-feiras, das 07h00 às 13h00, e de terças a sextas-feiras, das 12h00 às 18h00, com agendamento prévio.
6.4. A entrega será única e integral, não se admitindo entrega parcelada sem autorização expressa da Contratante.
6.5. O descarregamento e a conferência ocorrerão com acompanhamento do fiscal designado, sendo os bens conferidos quanto a modelo, capacidade, tensão, classificação na ENCE/INMETRO, integridade da embalagem e dos equipamentos e presença dos acessórios.
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por fiscal designado por ato próprio do Presidente da Câmara, com substituto, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 12 e 13 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino.
7.2. Ao fiscal compete: acompanhar a entrega; conferir os bens em relação às especificações e à proposta; lavrar os termos de recebimento provisório e definitivo; atestar a nota fiscal; registrar ocorrências e propor a aplicação de sanções.
8. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO
8.1. Recebimento provisório: no ato da entrega, de forma sumária, mediante assinatura do canhoto da nota fiscal ou termo próprio, sem implicar aceitação do objeto.
8.2. Recebimento definitivo: em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, após conferência da conformidade dos bens com as especificações e com a proposta, mediante termo circunstanciado ou atesto na nota fiscal.
8.3. Verificada desconformidade, a Contratada será notificada e deverá substituir o bem em até 5 (cinco) dias úteis, reiniciando-se o prazo de recebimento definitivo.
8.4. Pagamento: em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal devidamente atestada, por ordem bancária, observada a ordem cronológica de pagamentos e com as retenções tributárias cabíveis.
8.5. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá manter a regularidade fiscal, trabalhista e com o FGTS, apresentando as certidões quando solicitada.
8.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação imposta à Contratada, sem que isso gere direito a reajuste ou atualização monetária.
8.7. Em caso de atraso imputável à Câmara, os valores serão atualizados pelo INPC/IBGE, pro rata die.
8.8. O contratado optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção dos tributos abrangidos pelo regime, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
9. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA HABILITAÇÃO
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento. Os fornecedores serão selecionados por dispensa de licitação na forma eletrônica, com adoção do critério de MENOR PREÇO POR ITEM, admitida a adjudicação a empresas distintas, conforme justificativa própria juntada aos autos.
9.2. Participação ampla. O procedimento é aberto a todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto, não se adotando a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, pelas razões expostas na justificativa própria juntada aos autos (art. 49, II, da Lei Complementar nº 123/2006).
9.3. Tratamento diferenciado às ME/EPP. Permanecem assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que não adotada a exclusividade: (a) a preferência de contratação determinada pelo art. 8º, § 2º, II, da Lei Municipal nº 1.672/2025 para as dispensas do art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2021; (b) o critério de desempate dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e dos arts. 5º e 6º da Lei Municipal nº 1.672/2025; e (c) o prazo para regularização da restrição fiscal ou trabalhista do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
9.4. Verificações prévias. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratar mediante consulta ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
9.5. Documentos mínimos (art. 43 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino): (a) certidão negativa correicional da Controladoria-Geral da União e comprovação de que o interessado não integra o rol de impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública do Município; (b) cópia do contrato social, ato constitutivo ou registro de empresário, devidamente registrado na Junta Comercial, com as alterações ou a consolidação; (c) certidão negativa de débitos com o Município de Diamantino.
9.5.1. Da não adoção da habilitação simplificada (art. 91 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino). O art. 91 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino admite a habilitação simplificada nas hipóteses do art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021 — entre elas as compras de valor até 1/4 (um quarto) do limite da dispensa em razão do pequeno valor, ou seja, R$ 16.373,03 —, exigindo então apenas contrato ou estatuto social atualizado, documento de identidade do sócio administrador e certidão negativa correicional da CGU. O mesmo dispositivo, todavia, ressalva a hipótese de justificativa para exigência de outros documentos, que ora se apresenta.
1. Vedação constitucional e legal específica: o art. 195, § 3º, da Constituição Federal proíbe a contratação, pelo Poder Público, de pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social, e os arts. 62, III, e 68 da Lei nº 14.133/2021 arrolam a regularidade fiscal, social e trabalhista entre os documentos de habilitação. Dispensá-la exporia a Câmara ao risco de contratar empresa inadimplente, com reflexo em responsabilidade e em apontamento de controle externo.
1. Norma específica da contratação direta: o art. 43 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino impõe, em toda contratação direta, documentos mínimos — certidão correicional da CGU com consulta ao CEIS e ao CNEP, ato constitutivo registrado e certidão negativa de débitos com o Município de Diamantino —, rol que por si já excede o do art. 91. Tratando-se de norma específica para a contratação direta, prevalece sobre a regra geral da habilitação simplificada.
1. Ausência de restrição à competitividade: os documentos exigidos são obtidos gratuita e imediatamente pela internet, serão solicitados apenas do licitante classificado em primeiro lugar e, quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, admitem regularização posterior da restrição fiscal ou trabalhista (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006).
1. Simplificação material preservada: permanecem afastadas as exigências de maior onerosidade — balanço patrimonial, capital social ou patrimônio líquido mínimo (item 9.8.1) e atestado de capacidade técnica (item 9.9) —, de modo que a habilitação exigida situa-se em patamar inferior ao rol máximo dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e atende à finalidade de simplificação visada pelo art. 91 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino.
9.6. Habilitação jurídica: registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com as alterações ou a consolidação, e documentos de representação; no caso de microempreendedor individual, o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI).
9.7. Regularidade fiscal, social e trabalhista: inscrição no CNPJ; certidão conjunta relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede; Certificado de Regularidade do FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); inscrição no cadastro de contribuintes pertinente ao ramo de atividade. Às microempresas e empresas de pequeno porte aplica-se o art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, com regularização da restrição fiscal antes da contratação.
9.8. Qualificação econômico-financeira. Será exigida unicamente a certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede (art. 88, I, da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino). Não contendo a certidão indicação de prazo de validade, deverá ter sido expedida até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura, na forma do art. 88, § 1º, da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino. Sendo a certidão positiva para recuperação judicial, admite-se, em substituição, decisão judicial que garanta a participação da empresa (art. 88, § 2º).
9.8.1. Da não exigência de balanço patrimonial e de capital social ou patrimônio líquido mínimo. As exigências dos incisos II e III do art. 88 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino não serão formuladas. O § 3º do mesmo artigo condiciona-as a justificativa da necessidade no caso concreto e veda expressamente a sua exigência para contratações sem complexidade financeira. É exatamente a hipótese destes autos: aquisição de bens de prateleira, em entrega única no prazo de 20 (vinte) dias, sem execução continuada, sem obrigações financeiras diferidas e com pagamento posterior ao recebimento definitivo, de modo que a saúde financeira da contratada não condiciona a execução do objeto. A conclusão é reforçada: (a) quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, pelo art. 11 da Lei Municipal nº 1.672/2025, que veda a exigência de balanço na habilitação para fornecimento de bens de pronta entrega até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); e (b) quanto a todos os interessados, pelo art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021 e pelo art. 91, II, da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino, aplicáveis às compras de valor inferior a 1/4 (um quarto) do limite da dispensa em razão do pequeno valor.
9.9. Qualificação técnica. Não será exigido atestado de capacidade técnica. O objeto consiste no fornecimento de bens padronizados, de prateleira, sem instalação ou serviço associado, cuja conformidade é aferida pelas próprias especificações do produto e pela documentação do fabricante. O rol do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 constitui máximo exigível, e não mínimo obrigatório, e a exigência representaria, no caso, restrição injustificada à competitividade, sobretudo em contratação de pequeno vulto, cujo universo de fornecedores locais já é reduzido.
9.10. Comprovação das exigências obrigatórias do produto. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar, no prazo fixado no aviso, catálogo, folheto técnico ou ficha do fabricante que demonstre, para o modelo ofertado: a capacidade em BTU/h; o tipo construtivo; a tensão de alimentação; a tecnologia inverter; a classificação “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do INMETRO; a serpentina e a tubulação da condensadora em cobre; e a função Timer. A comprovação da eficiência energética far-se-á pela ENCE/INMETRO, de etiquetagem obrigatória, admitindo-se igualmente o Selo PROCEL categoria “A” ou certificação técnica equivalente que demonstre o mesmo nível de eficiência, vedada a exigência de selo de adesão voluntária como critério exclusivo e eliminatório (Acórdão nº 1.305/2013 – Plenário do Tribunal de Contas da União). A não comprovação acarreta a desclassificação da proposta.
9.11. Declarações. Serão exigidas as declarações constantes do anexo próprio do Aviso de Contratação Direta, inclusive, quando for o caso, a de enquadramento como ME/EPP (art. 12, § 1º, da Lei Municipal nº 1.672/2025), necessária à fruição do tratamento diferenciado e a de não emprego de menor (art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal).
9.12. Serão aceitos documentos assinados eletronicamente com certificado digital, na forma do art. 57 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino.
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa o contratado que incorrer nas hipóteses do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, ficando sujeito às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (art. 156), assegurados o contraditório e a ampla defesa (arts. 157 e 158).
10.2. A multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou da nota de empenho, com dosimetria motivada segundo a gravidade da conduta, os danos causados, as circunstâncias agravantes e atenuantes e a reincidência: de 0,5% a 15% para atraso na entrega ou inexecução parcial sem fraude; de 15% a 30% para inexecução total, recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, fraude, falsidade documental ou entrega de produto diverso do ofertado.
10.3. Pelo atraso na entrega aplicar-se-á multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do item em atraso, limitada a 15% (quinze por cento), sem prejuízo da extinção contratual após 30 (trinta) dias.
10.4. As sanções serão registradas no PNCP e nos cadastros pertinentes.
11. DO VALOR ESTIMADO
11.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 16.001,65 (dezesseis mil e um reais e sessenta e cinco centavos), conforme a Justificativa do Preço Estimado e da Pesquisa de Mercado que instrui os autos, elaborada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 25 a 28 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino.
11.2. O valor estimado constitui preço máximo aceitável por item, aferido isoladamente em relação a cada um deles. Propostas de valor superior serão objeto de negociação (art. 51 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino) e, mantida a inaceitabilidade, desclassificadas quanto ao item correspondente.
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Órgão 01 – Câmara Municipal de Diamantino – Unidade 001 – Funcional Programática 01.031.0001.1003 – Natureza da Despesa 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente – Fonte 1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos, conforme indicação do Setor de Contabilidade juntada aos autos.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A contratação será formalizada por termo de contrato, cuja minuta integra o Aviso de Contratação Direta, tendo em vista a existência de obrigações futuras relativas à garantia dos bens (art. 95 da Lei nº 14.133/2021). Sagrando-se vencedoras empresas distintas nos dois itens, serão celebrados contratos autônomos, um com cada adjudicatária, restrito o objeto de cada qual ao item que lhe for adjudicado.
13.2. O contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura, como condição de eficácia (art. 94, II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 44 da Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino).
13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 14.133/2021, pela Resolução nº 092/2023 da Câmara Municipal de Diamantino e, subsidiariamente, pelas demais normas aplicáveis.
Diamantino/MT, ____ de ______________ de 2026.
_____________________________________________
Ricardo Augusto Mendes Silva
Coordenador Administrativo – Setor Requisitante

Aprovo o presente Termo de Referência.
_____________________________________________
Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima
Presidente da Câmara Municipal de Diamantino


ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS

ITEM 01 – APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT HI-WALL INVERTER 12.000 BTU/h — 3 (três) unidades
	Tipo construtivo
	Split hi-wall (parede alta), composto por unidade evaporadora interna e unidade condensadora externa

	Tecnologia
	Inverter (compressor de rotação variável)

	Capacidade
	12.000 BTU/h (admitida variação de até 5%, desde que não inferior a 12.000 BTU/h)

	Ciclo
	Frio

	Alimentação
	220V monofásico, 60 Hz

	Fluido refrigerante
	R-32 ou R-410A

	Eficiência energética
	Classificação “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do INMETRO, de etiquetagem obrigatória. Admite-se, como forma equivalente de comprovação, o Selo PROCEL categoria “A” ou certificação técnica equivalente que demonstre o mesmo nível de eficiência

	Condensadora
	Serpentina e tubulação em cobre (obrigatório)

	Funções
	Timer – programação automática de ligar e desligar (obrigatório); modo automático; controle de velocidade do ventilador; função dormir; proteção contra sobrecarga

	Acessórios
	Controle remoto com pilhas, suportes de fixação da condensadora, manual de instruções em português e termo de garantia

	Ruído
	Nível de ruído da unidade interna compatível com ambiente de trabalho, conforme catálogo do fabricante

	Garantia
	Mínima de 12 (doze) meses do fabricante, contados do recebimento definitivo

	Condição
	Novo, de primeiro uso, em embalagem original lacrada, de linha de produção corrente




ITEM 02 – APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT PISO-TETO INVERTER 48.000 BTU/h — 1 (uma) unidade
	Tipo construtivo
	Split piso-teto, com instalação admitida no piso ou sob o teto, composto por unidade evaporadora interna e unidade condensadora externa

	Tecnologia
	Inverter (compressor de rotação variável)

	Capacidade
	48.000 BTU/h (admitida variação de até 5%, desde que não inferior a 48.000 BTU/h)

	Ciclo
	Frio

	Alimentação
	220V monofásico, 60 Hz

	Fluido refrigerante
	R-32 ou R-410A

	Eficiência energética
	Classificação “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do INMETRO, de etiquetagem obrigatória. Admite-se, como forma equivalente de comprovação, o Selo PROCEL categoria “A” ou certificação técnica equivalente que demonstre o mesmo nível de eficiência

	Condensadora
	Serpentina e tubulação em cobre (obrigatório)

	Funções
	Timer – programação automática de ligar e desligar (obrigatório); modo automático; controle de velocidade do ventilador; direcionamento automático do fluxo de ar

	Acessórios
	Controle remoto com pilhas, manual de instruções em português e termo de garantia

	Garantia
	Mínima de 12 (doze) meses do fabricante, contados do recebimento definitivo

	Condição
	Novo, de primeiro uso, em embalagem original lacrada, de linha de produção corrente




Observações gerais: (i) serão aceitas marcas e modelos diversos, desde que atendidas integralmente as exigências assinaladas como obrigatórias; (ii) o atendimento será comprovado por catálogo, folheto técnico ou ficha do fabricante do modelo ofertado; (iii) o fornecimento não inclui instalação, infraestrutura elétrica, tubulação frigorígena, carga adicional de gás ou adequações civis.
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